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ANO E SEMESTRE – 2026/2º 

 
PROFESSOR(ES) 
      DANIEL GAIO                    
CÓDIGO E ATIVIDADE DA DISCIPLINA (verificar estrutura curricular do programa) 
     DIR 901                    
TEMA 
    TEMAS DE TEORIA DO DIREITO PÚBLICO                        
SUBTEMA 
    DIREITO URBANÍSTICO E JUSTIÇA SOCIOESPACIAL                    
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA? 
( X ) Sim (   ) Não 
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA? 
(  ) Sim (X) Não 

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA 
           Quinta-feira 19:00/22:20 60 4 20 REGULAR 
A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA? 
(  ) Não (X ) Sim   Qual:  parcialmente em espanhol                                     

 
PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)? 
( X ) Sim (  ) Não 
NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S)  INSTITUIÇÃO  
Bruno Soeiro Vieira UFPA                                 
Miguel Etinger de Araujo Junior UEL  
Natália Lelis UFBA  
Paulo Afonso Cavichioli Carmona   CEUB  
Adriana Nogueira Vieira Lima UEFS  
Fábio Scopel Vanin UCS  
Marianela Pinales UASD e INTEC/República Dominicana  
Francisco Vértiz Universidad Nacional de La Plata/Argentina  
Mónica Elizabeth Mejía Escalante UNAL/Colômbia  

 
PROJETO COLETIVO AO QUAL ESTÁ VINCULADO 
 Justiça Socioespacial, Direito à Cidade e ao Território               
 

 
EMENTA 
Justiça Socioespacial: Princípios Urbanísticos; Planejamento Urbano; Direito à Moradia Adequada; 
Direito à Cidade; Mudanças Climáticas             
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